
ESTADO DE RONDÔNIA

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

MENSAGEM N2 88/8 5.

EXCELENTÍSSIMO SENHOR GOVERNADOR DO ESTADO.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTA
DO DE RONDÔNIA, envia a Vossa Excelência, para os fins constj.
tucionais, o incluso Projeto de Lei que "Autoriza o Poder Exe_
cutivo a contrair empréstimo e prestar caução ou penhor junto
ao Tesouro Nacional, no montante de US$ 40,000,000, para fins
que especifica" .

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA, 20 de dezembro de 1985.
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decreta:

ESTADO DE RONDÔNIA

Assembléia Legislativa

Autoriza o Poder Executivo a
contrair empréstimo e pre_s
tar caução ou penhor junto
ao Tesouro Nacional, no mon
tante de US$ 40,000,000, pa
ra fins que especifica.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RONDÔNIA,

^Art. 1Q - Fica o Poder Executivo autorizado a
contrair empréstimo e prestar caução ou penhor junto ao Tesou
ro Nacional, Órgãos de sua Administração Direta e IndiretaT
inclusive o Banco do Brasil e o Banco Nacional de Desenvolvi
mento Econômico e Social, para fins de obtenção da garantia
da União em operações de empréstimos e financiamentos exter
nos, que forem obtidos em favor do próprio Estado, dos Órgãos
de sua Administração Direta e Indireta e das sociedades das
quais seja acionista majoritário, na forma do disposto na Por
taria Interministerial n<? 039, de 08 de março de 1984, até ã
quantia equivalente a US$ 40,000,000 (quarenta milhões de dó
lares americanos).

§ 1« - A operação de crédito mencionada neste
artigo se destina à realização de investimentos previstos no
Plano de Desenvolvimento Econômico e Social do Governo do Es
tado, que prevê a abertura de estradas vicinais nos municT
pios de Costa Marques, Alta Floresta e Porto Velho e constrü
ção de unidades escolares.

§ 29 - Os investimentos decorrentes do presente
empréstimo serão aplicados da seguinte forma:

I - US$ 20,000,000 (vinte milhões de dó
lares americanos) na abertura e conservação de estradas vici
nais nos municípios de Porto Velho e Costa Marques; e

II - US$ 20,000,000 (vinte milhões de dó
lares americanos) em contrução de escolas no Estado.

Art. 29 - A caução ou penhor autorizados no ar
tigo anterior poderão recair:

I - em direitos e créditos relativos a co
tas ou^parcelas de sua participação na arrecadação tributária
da União, ou resultantes de tais cotas ou parcelas, transferi
veis__na forma dos incisos 1,11 e III do artigo 26 da ConstI
tuição Federal.

II - em títulos negociáveis de sua propri
edade ou emissão.

Art. 39 - Fica o Poder Executivo igualmente au
torizado a constituir as garantias discriminadas no artigo 29
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ESTADO DE RONDÔNIA

Assembléia Legislativa

junto a Órgãos e Entidades Federais ou junto a Instituições
Financeiras ou de Crédito para fins de obtenção de emprésti
mos ou financiamentos internos decorrentes de programas fede
rais ou para provisionar garantias ou contraprestações de gã
rantias junto ao Governo Federal e suas instituições financel
ras, bem como Órgãos de Administração Direta e Indireta,obser
vadas as finalidades previstas no Art. 19.

Art. 49 - Esta Lei entra em vigor na data
sua publicação.

de

Art. 59 - Revogam-se as disposições em contra
rio.

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA, 20 de dezembro de 1985.
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Ministério da Fazenda
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GAMNKTK IX) MINISTRO :

PORTARIA INTfRHlNISTCRIAL flÇ> 030 de 0 de março de 1904". " ' -

--2tt*M-rnD rlHHSUO D£ CST^O-C««Erf0DA^E^^lUA°OEdPlANE^ASHtESVo Suj^.
SinEílCIA DP fi.rPUBI.MV, tendo em vista o disposto no art. L<? do Decreto- "

, lei ní1 1.312, de 15 de fevereiro de 1974, e nos arts. 4° e 89 do Decre-
.. to nv B4.12R, de ?9 de outubro de 1979, com a redação dada pelo Decreto

•• n9 85.471, de 10 de dezembro de 1980, resolvem: '

1) A yarantia a ser oferecida pelo mutuário, nos casos a que
se refere o art. LÇ da Decreto-lei n9 1.312, de 15 de fevereiro de 1974
consistira: '

a) quando o mutuário for Tstado ou Município: , .'

m 1) em fiança bancaria; ou

2) no direito ao crédito resultante das quotas ou parcelas de
..«• iào titulares e que lhes são t rans f e rí ve i s , na forma dos incisos I e •
II.00 artigo 25, e incisos I. II e II I, do artigo 26, da Constituição Fe
.) <-• r j 1 ; ~ .

b) quando o mutuário for entidade da Administração indireta.es
l.i-iui] ou municipal, ou nor esta controlada: *~

1) em fiança bancaria; ou

2) na garanti.1 do_resnectivo Estado ou Município, na forma do
disposto no numero ?, da alTnea "a". ;

• • • •

c) "os demais casos, mediante qualquer das .qarant i as em Direi
to ad-ai ti das .

II) Nos casos a que se refere o item I, alTnea "a", número 2, e
allí.ea "b", nü.nero 2, o pedido dirigido neln mutuário, ao Ministro da Fa

:ão dê
da

i*i í\ 1ili>nc 1a dj República, objetivando a manifestação sobre o orau de dm"o
rid.idi- do projeto ou programa a ser financiado,' será instruído com prova"
i!.i i.ompctentr autorização do legislativo estadual ou municipal quanto ã
u,Ti*ação de crédito' externo e ã garantia.

III) Agarantia a que se refere esta Portaria será outorgada, em
instrumento próprio, concomi tantemente com a formalização da garantia do
lesouro fíacional ao mutuário, na operação de crédito externo.

IV) Do instrumento a que se refere o item anterior, constara man
dato outorgado, em caráter irrevogável e irretratável, pelo mutuário ccTi
ferindo poderes especiais ao Banco do Brasil S.A., paVa, na qualidade- dê
agente do Tesouro Nacional, efetuar a compensação do credito da União, de
corrciite de garantia gue houver honrado, com as cotas ou parcelas legal"
mente devidas ao mutuário, até a final liquidação da, dívida.

------ / _ _ .

V) 0 Banco do Brasil S.A. informará, pormenorizadamente,ao Minis
tério da Fazenda, ã SEPLAN e ao Banco Central do Brasil, as providências"
que tiver adotado, no cunprimento do mandato a que se refere o item ante
rior.

_...,*.„ .- , ..w.,.v..u .. , « £.,. yj , uU u • 1 • •• 1 u u iiciii mutuai iu, .] U üiniSlrO •

.»t:n:'j, visando a concessão da garantia do Tesouro Nacional ã or.eraçi
• ri-.lilu externo, e ao Ministro-Chcffi ria. Secre t ari a dp Planejamento

era vigor na data de'sua pubn^ça^

EP.NANE GALYEAS

VI) Revogadas as disposições em contrírio. *^t&J[f>4rtari a entrará
r na data de'sua publicação.

ANTOHl^O—ÜÉLFI.M NETTO' *












